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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 OBIETO: AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE OXIGÊNIO E RECARGA DE GÁS DE OXIGÊNIO MEDICINAL,
DESTINADO A ATENÇÃO ESPECIALIZADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

BARROQUINHA/CE, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NO ANEXO I (TERMO DE

REFERÊNCIA), DO EDITAL.

1.1. CONFORME ESPECTFTCAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), DESTE

EDITAL,
1.2. TIPO DE LICITAçÃO: Menor preço POR LOTE
1.3. FORNECIMENTO: Por demanda.

2- JUSTIFICATM - O presente processo supracitado justifica-se diante da necessidade da administração
municipal, contratar uma pessoa jurídica correspondente ao ramo de atividade inerente ao objeto, para
prestar fornecimento de gás de oxigênio medicinal e cilindros de para supressão da demanda na unidade
especializada do Município de Barroquinha/CE.

O gás oxigênio medicinal é um insumo essencial para o atendimento de pacientes em unidade de

saúde, principalmente especializada, o oxigênio é utilizado para tratar uma variedade de condições
médicas, incluindo insuficiência respiratória, doenças cardíacas e acidente vascular cerebral, por
exemplo. Dessa forma, o oxigênio medicinal é um insumo essencial para a saúde e a segurança dos
pacientes em unidades hospitalares. É importante que as unidades hospitalares tenham um suprimento
adequado de oxigênio medicinal para atender às necessidades de seus pacientes.

2.L. Essa solicitação se faz necessária para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde, , o

gás medicinal é necessário devido as necessidades, e a não aquisição implicará em atrasos no

desenvolvimento do trabalho realizado pela Secretaria de Saúde. Os quantitativos dos materiais/serviços
a serem adquiridos, estão de acordo com o previsto no artigo 15, § 7e, da Lei 8.666/93, informamos que o
quantitaüvo do material/serviço requisitado leva em consideração o atendimento das necessidades da

Administração.

2.2. A estimaüva dos materiais/serviços a serem adquiridos e sua provável utilização foi baseada em

função da média dos anos anteriores.

3.0 oBlETrvo

3.1. Em cumprimento ao Artigo 6e, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no

Artigo 3e, incisos I, II e III da Lei L0.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a

compra dos produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de

proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos
que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando à formação de contrato.

3.2. Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição,
salientamos que as aquisições dos produtos serão solicitadas por demanda, de acordo com as necessidades

da Secretaria de Saúde.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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Fundamenta-se este procedimento licitatório, reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n Stwmw
17 /07 /2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto na 3.555, de 08/08 /2000, alterados pelos
Decretos ns 3.693, de20/72/2000 e ns3.784,de06/04/200L, Decreto ne 5.450,de31,/05/2005 e tem
como subsidiaria a Lei nq 8.666,deZL/06/1.993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nq

8.078, de ll/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ne 6.204/07, Lei Complementar na

123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ne 747 de 07 de Agosto de 20L4, Lei Federal na

1,55/2016, de 27 de outubro de 20'1.6, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 20L'J, que altera o título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal 7.892 de 23 de |aneiro de 2013, Decreto
Estadual 33.326 de 29 de Outubro de 201.9, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES:

Aquisição de cilindros de oxigênio e recarga de gás de oxigênio medicinal, destinado a atenção
especializada, de interesse da secretaria da saúd'e do município de Barroquinha/CE. Dessa forma, as

seguintes especificações foram elaboradas:

u
(.)

ú

LOTE I. CÁS OXCÊNIO MEDICINAL

ITEM DESCRTÇÃO UND QUANT
VALORTUÉOH

UNIT.
VALOR wrÉOn

TOTAL

1 RECARGA DE CILINDRO DE OXIGÊNIO 1,5 M3 UNID 200 R$ 101,33 R$ 20.266,00

2 RECARGA DE CILINDRO DE OXIGÊNIO 3,5 M3 UNID 200 R$ L29,1.2 R$ 25.824,00

3 RECARGA DE CILINDRO DE OXIGÊNIO 7 M3 UNID 500 R$ 193,22 R$ 96.610,00

4 RECARGA DE CILINDRO DE OXIGÊNIO 10 M3 UNID 200 R$ 256,83 R$ 51.366,00

R$ 194.066,00
VALOR MÉDIA TOTAL DO LOTE I

LOTE II - CILINDROS DE GÁS OXIGÊNIO

ITEM DESCRTÇÃO UND QUANT.
VALOR MEDIA

UNIT.
VALOR MEDIA

TOTAL

5 CILINDRO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 1,5 M3 UNID 6 R$ 1.931,83 R$ 11.590,98

6 CILINDRO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 3,5 M3 UNID 6 R$ 2.321,50 R$ 13.929,00

7 CILINDRO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 7 M3 UNID 5 R$ 3.284,66 R$ 1.6.423,30

B
CILINDRO DE GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL 10 M3 UNID 6 R$ 3.718,13 R$ 22.308,78

VALOR MÉDIA TOTAL DO LOTE II R$ 64.252,06

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO NOS LOTES:

Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o Menor Preço Por Lote por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os

N
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serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atraüvo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realizaçáo de diversas contratações através do critério de
julgamento menor preço por ltem, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronizaçáo, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos,
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para
gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da
licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento IMENOR PREÇO PORLOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos,
tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos.
A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
Iicitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e

otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sêjam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso
por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar produtos que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE, poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra"Temas Polêmicos sobre Licitações e Controtos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, a economio de escala é instrumento fundamental para
diminuição de custos, Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unttário, que em decorrêncta do barateamento do custo
da produção (economia de escala na indústria), quer porque há
diminuição do margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio) ".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião
do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro,
afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 7.L67 /2012 - TC 000.431/2012-
5 - TCU - Plenário - Relator: |osé f orge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão ne 732/2008, no seguinte sentido:

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com
base em cada caso, pois cada obra tem as suas especifrcidades, devendo
o gestor decidÍr onalisando qual a solução mais adequada no caso
concreto"

ul
c)
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem

t.l-lo

2.L

sido o de que a di
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administraçáo, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

4. DO CONTRATO
4.1. O Município de BARROQUINHA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo Contratante.
4.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação
e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.
4.3. O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
4.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Município de BARROQUINHA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05

[cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

5. DA DURAÇÃO DO CONTRATO
5.1. O Contrato terá vigência, até 31 de dezembro de 2024, a partir da data de sua assinatura, podendo ter
a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art.57 e incisos da lei Federal ne. 8.666 f93, e, com
vantagens a Prefeitura Municipal de BARROQUINHA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado,
exceto no tocante ao seu objeto.
5.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.3. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantaiosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.4.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso III, da Lei no 8.666, de L993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.4.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.4.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
5.4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
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6.1. Será admitido o reaiuste dos preços dos serviços continuados contratados com praz
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 [um) ano, mediante
a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei ne 8.666/93,
art.65, §1a.
6.2. O interregno mínimo de 1 [um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 [um) ano, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogaçáo.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de
preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve serfeita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

7. DAS ALTERAçÕES, FTSCALLZAçÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO »O CONTRATO
7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 250/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1e, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.2. - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 daLei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3. - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
7.4. - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
7.5. A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária
perante a Contratante.
7.6. As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7.7. A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
Iimite de 20o/o (vinte por cento), com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento
do art. 72 daLei8.666/93 e suas alteraçôes; v
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7.8. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha sido
considerada inabilitada.
7.9. A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação,
com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no item
7.e subitens.
7.10. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de

BARROQUINHA, através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital
e autorização expressa da PMB.
7.L0.1. Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7.1,1.O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMB, que poderá
objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e

encargos de qualquer natureza.
7.12. Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os

demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
7.13. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os

subcontratados.
7.74. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas.

B. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA ENTREGA
8.1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.2.L. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.4.1. Não produziu os resultados acordados;
8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de

pagamento.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
B.B. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.9. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação
do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), divulgado pela Fundação Getulio Vargas, no
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período compreendido entre a data prevista e a do efeüvo pagamento, adotando-se

()

ratatemporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.10. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
B.LL.Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
8.L2. O objeto do presente contrato será entregue, após assinatura do Contrato, mediante ordem de

fornecimento, devendo ser entregue no pÍazo máximo de 05 (cinco) dias, logo após a demanda da

contratante, devendo o fornecedor atentar à demanda na forma, dia e horário, conforme apresentado
pelas necessidades administrativas de cada SECRETARIA REQUISITANTE.

9. DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1, Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura
Municipal;
9.2 Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, da quantidade de bilhetes a ser fornecida,
trecho e local;
9.3 Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e autorizadas pela unidade
competente;
9.4 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados relativos aos serviços contratados e de

acordo com as requisições;
9.5 Observar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
neste Processo;
9.6 Notificar a empresa, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos
serviços, fixando prazo para sua correção;
9.7 Receber os serviços, objeto do contrato, nos termos e condições pactuadas.

10. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
10.1 Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;
1,0.2 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4 Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência

ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

10.5 Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes que venham a prejudicar funcionários e/ou
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência do objeto deste
certame.

10.6 Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CONTRATANTE
ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a

CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes;
1,0.7 Manter sempre número de fax 24 (vinte e quatro) horas por dia, ou e-mail's livres, para o repasse

por parte da administração das publicações a serem realizadas.
10.8 Manter atendentes em Iinha direta durante horário comercial fdas 0B:00 às 18:00 horas), para tirar

quaisquer dúvidas por parte da administração.
10.9 Manter em seus arquivos publicações emitidas pela administração por no mínimo 0B [oito) anos.
10.10 Emitir fax ou e-mail das publicações realizadas, no mesmo dia de sua emissão.
10.11 Entregar publicações originais dentro de no máximo 0B foito) dias após sua emissão
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11. DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne L0.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,

no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
Lt.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.7.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
L1,.L.6. Cometer fraude fiscal;
71.7.7 . Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
1,L.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do[s) item[s) prejudicado(s) pela conduta do
Iicitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
IL.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
L1.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nq 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo, observado o
princípio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
1,2.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a81. da Lei ns 8.666/93, de2L/06/93;
L2.1..1.. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
observado o disposto no art. 1-09,"l",letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 10 do art. 79 daLei8.666/93; c)

fudicial, nos termos da legislação vigente.
72.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
72.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inÍcio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
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f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acom
a sua execução, assim como as de seus superiores;

ar

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 daLei na 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução
do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nq 8.666, de 21 de junho de
1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a L20 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
nJ A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediüva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

13. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar efazer observa4 por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferece4 da4 receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador; visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir; falsificac alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
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empresa, diretamente
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de

execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

14. DO FORO
14. Fica eleito o foro da Comarca de BARROQUINHA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

SIMONE
Secretária de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA
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outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

le
c?r

CONTRATO NS

PREFEITURA MUNICIPAT DE BARROQUINHA/CE
ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL N"
PROCESSO ADM N9

q,,qr*

E DO OUTRO

QUE ASSIM PARA

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIpAL DE BARRoeurNHA, arnavÉs DA
SECRETARIA
LADO A EMPRESA
O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA, através da Secretaria de pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a com sede a Rua Lívio Rocha Veras, ne 549, Centro,
BARROQUINHA, Ceará, inscrita no CNPf/MF sob o na , neste ato representado
pelo (a) Seoetário(a) de Sr.[a) portador(a) do CPF ns
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com sede
a inscrita no CNPf sob o nq representada por
portador(a) CPF ne ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL NA. em conformidade
com o que preceitua a Lei Federal nq. 8.666/93, de 2l de junho de 1"993 e suas alterações
posteriores, a Lei Federal ne L0.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às

suas normas e às cláusulas econdições a seguir ajustadas:

crÁusulA PRTMETRA - DA FUNDAMENTAÇÃo rncar
L.L - Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal na 10.520, de
17 /07 /2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ne 3.555 , de 08/08/2000, alterados pelos
Decretos ne 3.693, de 20/L2/2000 e ns 3.784, de 06/0a/2007, Decreto ne 5.450, de 3L/05/2005 e

tem como subsidiaria a Lei na 8.666,de21/06/L993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da
Lei ne 8.078, de LL/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ne 6.204/07, Lei
Complementar na 123 de L4 de dezembro de 2006, Lei Complementar ne 147 de 07 de Agosto de
20L4, Lei Federalne L55/2016, de 27 de outubro de20L6, Lei FederalL2.440 de 07 de julho de20L1,
que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda,
pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.I-CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTATTZADA PARA REALIZAçÃO
DA SECRETARTA DA SAÚDE DO MUNrCÍprO nE BARROQUINHA-

cE coNFoRME ESPECTFTCAçÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊIUCh (ANEXO I), DESTE
EDITAL,

clÁusurA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do lote _ de R$ , distribuídos da seguinte
forma, sujeito as incidências tributárias normais. (INSERIR PTANILHA DE PREÇOS)
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crÁusula eUARTA - DA DURAçÃo Do coNTRATo hrqro
4.1- O Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, a partir da data de sua assinatura,
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos,
até o Iimite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei
Federal ns.8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de BARROQUINHA, na continuidade
do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.L. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
4.2.Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a

assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à

realizaçáo de uma nova licitação.
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei no 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

crÁusulA QUTNTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1 - As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, sob a rubrica:

sub
elemento de despesa: com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMB,
consignados no Orçamento Municipal de 20_.

ctÁusulA sExrA - Do REAIUSTAMENTo DE pREÇo

6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (dozeJ meses, desde que observado o interregno mínimo de 0L [um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na
Lei na 8.666/93, art. 65, §1q.
6.2. O interregno mínimo de 1 [um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01- (um) ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.L. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1,.L. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.L.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de
prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo
índice, sob pena de preclusão.

Flc
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6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 0L (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

ctÁusulA sÉrnue - DASALTERAÇÕEs, FrscAlrztçÃo E DA SUBCoNTRATAçÃo Do
CONTRATO
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 10, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal8.666 de L993, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários à regularizaçáo eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
7.5- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e

solidária perante a Contratante.
7.6 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
7.7- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até
o limite de 20o/o (vinte por centoJ, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 daLei8.666/93 e suas alterações;
7.8 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que
tenha sido considerada inabilitada.
7.9 -A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação,
com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nos
documentos de habilitaçáo e subitens.
7.L0 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de BARROQUINHA, através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a
empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos neste Edital e autorização expressa da PMB.
7.70.l'Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
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7.tt-O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMB, que poderá
objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e

encargos de qualquer natureza.
7.12- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
7.I3 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
7.L4- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA OITAVA - FORMA DE ExECUçÃo Do PAGAMENTo Do CoNTRATo E DA ENTREGA
8.1. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.2.L. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento frcarâ
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
8.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.4.1. Não produziu os resultados acordados;
8.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
8.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
8.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
8.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [lCe-U1, divulgaào pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critério "pró-ratatemporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.1.1- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizaçóes ou de multas eventualmente registradas.
8.L2- Os produtos/serviços executados pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação
pelo órgão recebedor.
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Comissão de Avaliação, cujo propósito será acompanhar a execução dos serviços de acordo com as

especificações contidas na proposta de preços da Contratada. Caso os serviços executados estejam
em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a Comissão rejeitará a

continuação dos mesmos para que possam ser sanadas as falhas apresentadas.
8.14. O objeto do presente contrato será entregue, após assinatura do Contrato, mediante ordem de
fornecimento, devendo ser entregue no prazo máximo de 05 fcinco) dias, logo após a demanda da
contratante, devendo o fornecedor atentar à demanda na forma, dia e horário, conforme apresentado
pelas necessidades administrativas de cada SECRETARIA REQUISITANTE.

CLÁUSULA NoNA. DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por representante designado pela Prefeitura
Municipal;
9.2. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, da quantidade de bilhetes a ser fornecida,
trecho e local;
9.3. Emitir as requisições de passagens, numeradas em sequência e autorizadas pela unidade
competente;
9.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados relativos aos serviços contratados e de
acordo com as requisições;
9.5. Observar para que, durante a vigência do contrato, seja mantida pela empresa a compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Processo;
9.6. Notificar a empresa, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execuções dos
serviços, fixando prazo para sua correção;
9.7. Adquirir os bilhetes de passagens aéreas pelo menor preço dentre aqueles oferecidos pelas
companhias aéreas, inclusive os decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para
horários compatíveis com a programação da viagem;
9.8. Receber os serviços, objeto do contrato, nos termos e condições pactuadas.

cúusure DÉcrMA - DAs oBRrcAçÕEs DA coNTRATADA
lO.1-Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
L0.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
10.5 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes que venham a prejudicar funcionários
e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência do objeto
deste certame.
10.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços,
não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros
cessantes;
70.7 - Manter sempre número de fax 24 (vinte e quatro) horas por dia, ou e-mail's livres, para o
repasse por parte da administração das publicações a serem realizadas.
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10.8 - Manter atendentes em linha direta durante horário comercial (das 08:00 às L8:00 h
tirar quaisquer dúvidas por parte da administração.
10.9 - Manter em seus arquivos publicações emitidas pela administração por no mínimo 0B [oito)
anos.
10.10 - Emitir fax ou e-mail das publicações realizadas, no mesmo dia de sua emissão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei na 10.520, d,e 2002, a licitante/Adjudicatária
que, no decorrer da licitação:
L1.L.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro
do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1,L.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
lL.l.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;
lL.1,.6. Cometer fraude fiscal;
1,1.L.7. Fizer declaração falsa;
11.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
t1.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 1-0o/o (dez por cento) sobre o'valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

11.2.L. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11,.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
1,L.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ne

8.666, de L993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
1L.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,

inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observa4 por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste

item, definem-se as seguintes práticas:
aJ "prática corrupta": oferecen darl receber ou solicitar; direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou

O t!
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visando estab
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
[L) destruir, falsifica4 alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
L2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
L2.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à

licitação e à execução do contrato.
L2.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CIÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA. DAs RESCISÕES CONTRATUAIS
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 aBL da Lei ne 8.666/93, de27/06/93;
12.L.1,. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art.78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta)
dias, observado o disposto no art. 709,"l",letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1a do art. 79 da Lei

8.666/93; c) fudicial, nos termos da legislação vigente.
12.1,.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
12.L.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
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eJ A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia c

Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei na 8.666, de21, de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
iJ A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a L20
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo pÍazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art.77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão

ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ctÁusulA nÉcrue TERCETRA - DA FRAUDE E DA coRRUpÇÃo
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observa4 por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferece[ dar; receber ou solicita4 direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador; visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":

a
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(1) destruir; falsifica4 alterar ou ocultar provas em inspeções ou

Ft

C.PL.

fazer declara aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
L3.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à
licitação e à execução do contrato.
13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

clÁusurA DÉcrMA eUARTA - Do FoRo
L4.1- Fica eleito o foro da Comarca de BARROQUINHA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contrafual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

B a rro q ui n h a / CE,.... de............... d e 2 022.

UJ

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

Nome
CPF:

Nome:
CPF:

k
RUA IíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROCIUINHA - CEARÁ

CEP: 62-41()-()()() - TELEFONE: (aa) 3623 1137
CN PJ: 23 -47 A-597 lOOO1 -8O
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ANEXO III. FICHA DE CREDENCIAMENTO %"o^*

MODATIDADE: Pregão Presencial na

com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

Local eData / I

Carimbo e assinatura

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE

NOME DE FANTASIA:

cNPf:

ENDEREçO COMPLETO: Ne

BAIRRO: CIDADE: CEP:

FONE/FAX:

ENDEREÇO PRESENCIAL DO LICITANTE:

DADOS CREDENCIADO:

RG N9

CPF N9:

RUA LíVI() ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62-41(}-()()() - TELEFONE: (a8) 3623 1137

CN PJ: 23 -47 8-597 loOO1 -AO

oBIETO:

/
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PREFETTURA MT'NICIPAL DE BARROQUINTIA

SETOR DE COMISSÃO PERMANENTE DE LrcTTAÇÃO

de 20-

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

ü
2L

uJ
O

ANEXO IV
barrrcioa, 

oe

DECLARAçÃO DE HABILITAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.9

A empresa inscrita no CNPI n.e com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitaçáo jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

de

RUA lívro RocHA vERAs, No 549, cENTRo, BARRcTeUINHA - ce.nnÁ
CEP: 62-41()-()()() - TELEFONE: (aa) 362.3 1137

CN PJ: 23 -47 &-597 lOÍ)O1 -aO
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PREFEITURA MLTNICIPAL DE BARROQUINHA

SETOR DE COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

,lJ

ó?
c p.L.

%n 
^oANEXO V

DECLARAçÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL N.9

A empresa inscrita no CNPI ne. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatória, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

de

RUA lívlo Roct{A vERAs, No 549, cENTRo, BARRoQUINHA - cr^anÁ
CEP: 62-41()-()()() - TELEFONE: (aa) 36.23 1137

CN PJ: 23 -47 A-597 lOOO1 -AO
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PREFETTURA MIJNICIPAL DE BARROQLNNHA

SETOR DE COMISSÃO PERMANENTE DE LICTFÇÃO

CNPI ne.

UJ
O

ANEXO VI hrniapa*

DECLARAçÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7s DA CF

DECLARAÇÃO

A empresa

.P.L

com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão

Presencial n.e que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

-de
de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 [quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

RUA lívro RocHA vERAs, No 549, cENTRo, BARRcT€lurNr{A - cc^anÁ
CEP: 62-41()-()()() - TELEFONE: (aa) 3623 1137

CN PJ: 23 -47 8-597 lOOO1 -AO
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SETOR DE COMISSÃO PERNIANENTE DE LICIAÇÃO

ANEXO VII h,n,cioat rte

DECLARAçÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N9

A empresa CNPI n.e com sede
Declaro (amos) para todos os finsde direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar ns 123, de'J.4 de dezembro de 2006, alterada
pela Lei Complementar ns L47, de 07 de Agosto de 2074 e Lei Federal na
1,55/20L6, de 27 de outubro de201.6.

-de
de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

c

RUA T-íVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROCIUIN}IA - CEANÁ
CEP: 6.2-41()-()()() - TELEFONE: (Ba) 36.23 1132

CN PJ: 23 -47a-597 lOOO1 -AO
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ANEXO VIII

MODETO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei na 10.520, de 77 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ne 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas neste

Pregão Presencial na

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os custos
e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores da
oresente licitação.

ITEM orscnrçÃo UND
MARCA

QTD VALOR UNIT
VATOR
TOTAL

1

2

3

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPf Ne:
VALOR UNrTÁRrO E GLOBAT pOR EXTENSO (R$):
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS
PRAZO DE ENTREGA:
DADOS BANCÁRIOS:
DATA:

[Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante)

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁ
CEP: 62-41()-()()() - TELEFONE: (8a) 3623 1137

CN PJ: 23 -47 8-597 lOOO1 -aO
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